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PARTE I
I - Judiciário: um poder fora do tempo

os três Poderes que compõem o aparato governamental dos Esta-
dos contemporâneo1, 

iejam ou não definidos como poderes, estão ina-
dequados para a rearidade social e política do nosso tempo. Isso pode
ser facilmente explicado pelo fato dè que eles foram.on..bidos no sé-
culo dezoito, paru realidades diferentès, quando, entre o"t*, coisas,
imaginava-se o "Estado mínimo", pouco roti.ituáo, ,rr.rrnã-porq,r. ,o
uma pequena parte das populações tinha a garantia de seus dìreitãs e a
possibilidade de exigir que eles fossem t.rpãitudos. Esse desajuste, sob
certos aspectos , é aindamais acentuado quãnto ao Judici ârio,þor moti_
vos que serão expostos mais adiante.

No caso do Brasil, essa inadequação tern ficado cadavez mais
evidente, porque a sociedade brasileiia vem demonstrando um dinamis-
mo crescente, não acompanhado peia organização política formal e pe-
los métodos de atuação do setor þ,iuticõ. De fato,'os três poderes que
compõ.em o aparato governamental do Estado brasileiro estão muito
neces sitado s de reformas, p ar aque se democrat izem,g"rr** .ficiência
e atuem com o dinamismo exigido peras condições õ vida sociar con_
temporânea.

Entretanto, assim como vem ocorrendo em vários países da Amé-
ticaLatina, o maior empenho do atualgoverno brasileiro e dos setores
sociais privilegiados tem sido no sentidõ de tentar estabelecer o..Estado
mínimo" e a circulação livre e irresponsável das rique ,ur, o irxilo hxsez-
-faire, laissez-pLsser, como se o mundo tivesse voltado ao início do sé-culo dezenove. Obviamente, a eleição dessas prioridades exclui qual-
quer iniciativa que vise o aperfeiçoámento dos órgãos fundamentais do
Estado, eliminando também toda preocupação com a melhoria dos ins_
trumentos de proteção e implementação ¿oi ¿ireitos sociais.

A "reforma do Estado" tem sido mencionada muitas vezes, mas
apenas como expressão retórica, pois tanto a organização federativa,
que é canctetistica essencial do Eitado brasileirol q,runio u.sirut,rou.
o funcionamento do Legislativo, Executivo e Judió iírio pennanecem
intocados, e não se publicou até agoraqualquer plano ou pro;eto sobre
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esses temas. Em relação ao Po.der Judiciário tem havido manifestações
do h4inistro da Justiça e do presidente do Supremo Tribunal Federal,
mas abordando apenas questões processuais e, ainda assim, de modo
prejudicial à independência dos juízes e tribunais. Essas manifestações
serão objeto de análise minuciosa mais adiante, quando se tratar da
indep endência da magi s tr atur a,

Paru consecução daquelas metas, eue representam um retrocesso
na história e se opõem às mais importantes conquistas em favor da pes-
soa humaîa e da justiça social, foram celebradas alianças políticas vi-
sando a obtenção de maioria pariamentar. Isso, para promover a mu-
dança da Constituição à revelia dos cidadãos, dos grupos sociais orga-
nizados e das instituições que integram a sociedade brasileira. Foi mon-
tado umaparato de poder que talvezseja suficiente parurealizar algu-
mas mudanças.

Mas em lugar de serem enfrentados os verdadeiros problemas, que
se relacionam, entre outras coisas, com a existência de estrufuras sociàis
injustas, com desníveis regionais que distanciam , cadavez mais, o país
pobre do país rico, com a existência de um aparato governamentaf ob-
soleto, o que se tem feito é desfigurar, sem real ptorr.ito pu.u os brasilei-
ros' a nova Constituição. Esta é recente, foi feiia com giande participa-
ção do povo e ainda não teve a complementação legali.".rråriu , uié*
de ter sido freqüentemente desrespêitada pelós governos da República
que existiram sob sua vigência.

- Dg þto, ignorando pontos essenciais que impedem a democr atiza-
ção social e econômica do Brasil, o que o gou.*o e seus aliados têm
feito é introduzknaConstituição algumas rãodificações qu. å6¡.tivam
¿ùpen?s' do ponto de vista imediato , a adaptaçáo do país a um modelo
econômico internacional, paraatrair duvidosós investidores. A par dis-
so' ou como seu complemento, coloca-se como projeto fundarnental dogoverno o modismo da priv atizaçäo de serviços púbticos, sem levar em
conta os interesses nacionais em sua globaliáade.

É 9¡ortuno assinalar que, praticarrrente em todas as áreas de inte-
resse público, a mudan ça da forma de prestação dos serviços, quando
necessária e conveniente, poderá ,", t"uli"ada sem necessidade de alte-
rar a constituição. Mas, além disso, é importante lembrar que, na rea-
lidade, aprivatização que vem sendo tentadapelo governo po"åo tem a
ver com as condições políticas, econômicas e sociais de países como
o Brasil, em que grande parteda popul açãonão tem garantidos os direi-
tos mais elementares e depende do setor público paru obter o mínimo
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exigido pela dignidade humana. Em lugar disso e paraque se.façam as
mudanças realmente necessárias, seria muito mais impãrtante para os
interesses do povo brasileiro discutir as deficiências Oaärga;-izaçãopu-
blicaem face das características, necessidades e possibilidãdes da reali-
dade social brasileira, procurando definir e rcalizar as refoûnas mais
urgentes.

um dado muito importante é o fato de que grande parte das defi-
ciências de funcionamento do setor público ião d."orre de falhas de
organização ou de falta de meios, mas se deve a vícios de comportamen-
to, um dos quais é uma atitude contraditória em relação à, l.ir. É;;;-
cional e generalizadano Brasil a convicção de que as leis não precisam
ser obedecidas sempre nem devem ser aplicadas com -uito ,igor, o que
contrasta com algumas atitudes de exagerado legarismo. EstË, pratica-
do por muitos juizes, consiste no apego quase lanánica a ponnenores
das formalidades legais, mesmo q.tunOó isso é evidente*.rrt. inoportu-
no, injusto ou acaneta graves cónflitos sociais. Mas o q", prevalece
amplamente, inclusive entre autoridades públicas, é o poïrJupreço àlegalidade' o que se verifica também emiertas atitudes dos tribunais
sup eriores, que freqüentemente demonstram exce s s iva c onde scendênc ia
com inconstitucionalidades e ilegalidades praticadas por chefes do Exe-
cutivo.

Um dos reflexos dessa atitude de menosprezo em relação às leis é
a não-aplicação dos instrumentos legais, ja existentes, pãrîðooigir epunir effos e omissões de servidorer-p,iutiros, faltas qúå À"iias vezes
são efetivadas por solic rtação ou com a cumplicidade à. p;i.ulares.
Por tais motivoi, é indispensável ter em conta que, quanto à regislação,
quase todas as mudanças realmente necessárias poderão ser efetuadas
sem alterar a Constituição, bastando modificar leis ordinárias e regula-
mentos. Mais do que isso, há muitas situações em que a correção dasdeficiências depende exclusivamente da mudança de comportamentos.

o exame da evolução da organização e do funcionamento dos po-
deres no Brasil revela que o Executivo foi o que mais se modern izou,provavelmente por ser o mais exigido parudairesposta rápida a neces-
sidades de ordem prí*ica.Assim, por exemplo, a organização burocrá_
tica centralizada foi passando por um processo ¿ð ¿escé nffartzação,
aparecendo as autatquias, as sociedades de economia mista, as empre-
sas públicas e as fundações públicas, ao mesmo tempo ern que passou a
ser grande a pafücipação das concessionárias de sårviço plúïiro . ,.chegou, aftnal, à terceiri zação de setores deterrninados.
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O Legislativo evoluiu muito menos do que o Executivo. lJma
constatação interessante é que tem havido muitas discussões sobre a
reforma do Legislativo, nunca se tendo chegado, entretanta, a introdu-
zir qualquer mudança mais profunda em sua organização e seus méto-
dos de trabalho. Mas por ser o Poder em que se acha mais presente a
diversidade do povo, bem como por ser aquele eue, por suas atribui-
ções, é o que rnais dialoga com a população, o Legislativo tem mudado
quanto à origem social de seus membros e quanto à temí*ica de suas
discussões e deliberações.

A composição elitista e conservadora do Parlamento do final do
século passado, quando havia certa homogeneidade dos interesses de
seus membros, foi cedendo espaço, e no começo da década de trinta,
quando se instalou a Segunda República, apareceram no Legislativo
brasileiro as primeiras mulheres e os primeiros defensores da classe dos
trabalhadores. A partir de 1946, a diversificação da representação au-
mentou, ampliando-se também os debates sobre temas sociais. Essa
evolução ocultou parcialmente o fato de que a organização e os métodos
de trabalho do Legislativo pouco mudaram na história brasileira, sendo
praficarrrente os mesmos desde a implantaçáo da República.

O desajuste do Legislativo para desempenhar suas funções consti-
tucionais mais relevantes fica evidente quando se verificam as três atri-
buições fundamentais: o Legislativo não participa na fixação das priori-
dades do governo, não exerce controle sobre ò E"ecutivo e quãse só
aprova projetos de lei originários de iniciativas do Chefe do Exècutivo.
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